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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaria-Geral de Controle Externo
Secretaria de Controle Externo no Estado do Piauí - 1ª Diretoria

TC 029.834/2016-3 
Tipo: Tomada de Contas Especial 
Unidade jurisdicionada: Prefeitura de São 
João do Soter/MA.  
Responsável:  
- Ivan Santos Magalhães, CPF 064.649.803-78, 
ex-prefeito na gestão 2005-2008 - peça 1, 
p. 109, 117 e 119. 
Advogado ou Procurador: não há.  
Interessado em sustentação oral: não há. 
Proposta: Citação. 

 
INTRODUÇÃO 
1. Cuidam os autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, atual Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, 
em desfavor, inicialmente, do Sr. Ivan Santos Magalhães, em razão da omissão no dever de prestar 
contas dos recursos repassados ao município de São João do Soter/MA, na modalidade Fundo a 
Fundo, à conta dos Programas de Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, vinculados ao 
Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - 
SUAS, no exercício de 2008.  
1.1  Importante salientar que os Programas de Proteção Social Básica - PSB e Proteção Social 
Especial - PSE têm por objeto a concessão de bolsa para jovens em situação de vulnerabilidade social 
e serviços específicos de proteção social básica e ações socioeducativas e de convivência para 
crianças e adolescentes em situação de trabalho, de acordo com a Política Nacional de Assistência 
Social PNAS, aprovada pela Resolução CNAS 145, de 15/10/2004. 
1.2 Para a execução dos programas elencados, todos de ação continuada, o Fundo Nacional 
de Assistência Social - FNAS, repassou recursos ao município de São João do Soter/MA, no exercício 
de 2008, no montante de R$ 115.392,25, de acordo com o subitem 4, desta análise, e de conformidade 
com as Ordens Bancárias constantes da peça 1, p. 15-16. 
1.3. A concessão dos recursos na área de assistência social, no âmbito do Fundo Nacional de 
Assistência Social, é regulamentada por meio da Lei 8.724, de 7/12/1993, e pela Portaria MDS 459, 
de 9/9/2005, vigente à época, que dispõem sobre a forma de repasse dos recursos na modalidade 
fundo a fundo do cofinanciamento federal das ações continuadas da assistência social e sua prestação 
de contas. 
HISTÓRICO  
2. Em consonância com a peça 5, tem-se o seguinte Histórico dos fatos constantes da 
Tomada de Contas Especial em análise: 

2. Compulsando os autos, verifica-se que a Nota Técnica 588, de 24/3/2015 - peça 1, p. 50-52, 
ressalta que a prestação de contas deverá ser realizada por meio do Demonstrativo Sintético Anual 
da Execução Físico-Financeira e disponibilizada no Sistema Único de Assistência Social - 
SUASWeb, de conformidade com a Portaria MDS 459, de 9/9/2005, vigente à época. Esclarece 
que o gestor municipal é o responsável pelo encaminhamento do Demonstrativo e o Conselho 
Municipal de Assistência Social CMAS emite o competente Parecer de Avaliação relativo à 
adequação da execução física e financeira das transferências realizadas para atendimento do Plano 
de Ação formulado, para a análise posterior do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS.  
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2.1 A referida Nota Técnica informa a respeito do valor dos recursos repassados ao município 
de São João do Soter/MA, ressaltando, no entanto, o não recebimento eletrônico do 
Demonstrativo Sintético Anual, considerando a ausência do devido lançamento e validação de 
informações constantes do Demonstrativo, pelo órgão gestor municipal e do parecer do CMAS, 
razão pela qual sugeriu a notificação “(...) acerca do Relatório de Cumprimento do Objeto 
referendando pelo Conselho Municipal de Assistência Social, detalhando as atividades no 
atendimento ao público alvo e Preenchimento da Planilha semelhante ao Demonstrativo 
Sintético da Execução Físico-Financeira, devidamente assinada e referendada pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social”. 

2.2 O órgão municipal responsável pela execução dos Programas, devidamente notificados, 
respondeu à Coordenação Geral de Prestação de Contas da Secretaria Nacional de Assistência 
Social, que, no entanto, não considerou suficientes os arrazoados apresentados, tendo em vista 
que não sanam as pendências detectadas - peça 1, p. 51.   

2.2.1 Em vista de tal fato, nova notificação aos gestores do município de São João do Soter/MA 
foi sugerida, desta feita conforme o Ofício 3573/2010, de 3/12/2010. A Coordenação não obteve 
êxito, o que motivou a necessidade de reiteração aos gestores municipais, solicitando os seguintes 
documentos: 

a) Ata de Reunião e Resolução do Conselho Municipal de Assistência social, contendo o 
Parecer do Conselho quanto a Prestação de Contas dos recursos repassados no exercício de 
2008 para execução dos Programas do Sistema Único de Assistência Social. 

b) Preenchimento de Planilha, semelhante ao Demonstrativo Sintético da Execução Físico-
Financeira, devidamente assinada e referendada pelo Conselho Municipal de Assistência 
Social.  

c) Cópia da Certidão devidamente atualizada da Representação Criminal em desfavor do 
Sr. Ivan Santos Magalhães, para comprovação da continuidade do procedimento junto ao 
Ministério Público Federal.  

2.3 Tendo em vista o não atendimento das solicitações requeridas, de conformidade com a Nota 
Técnica 6.606/2015, de 20/11/2015 - peça 1, p. 2-4, foi sugerida o encaminhamento do processo 
para a instauração do competente processo de Tomada de Contas Especial, considerando, 
também, a não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos repassados ao município de 
São João do Soter/MA, caracterizando a omissão no dever de prestar contas quanto aos repasses 
realizados para a execução dos Programas Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, no 
exercício de 2008. 

2.3.1 É ressaltado, na referida Nota Técnica, que a responsabilidade recai sobre o Sr. Ivan Santos 
Magalhães, ex-prefeito na gestão 2005-2008, considerando que os recursos foram repassados e 
executados no exercício de 2008, portanto a prestação de contas é da sua responsabilidade.  

2.3.1.1 Salienta, no entanto, considerando que a prestação de contas do exercício de 2008 foi 
lançada no sistema SUASWeb durante o exercício de 2009, que a responsabilidade competiria à 
Sra. Luiza Moura da Silva Rocha, CPF 508.440.243-68, prefeita do Município na gestão 2009-
2012 e 2013-2016, no entanto, a referida gestora se manifestou nos autos alegando que adotou as 
medidas legais cabíveis, visando resguardar o patrimônio público, como estipulado na Súmula 
TCU 230, com se verifica da peça 1, p. 23-34. 

2.4 O Tomador de Contas, em seu Relatório de Tomada de Contas Especial 108/2016, de 
23/5/2016 - peça 1, p. 109-114, considerando as Notas Técnicas emitidas pela Coordenação Geral 
de Prestação de Contas da Secretaria Nacional de Assistência Social do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, considerou que, em vista do período de gestão 2005-
2008, o Sr. Ivan Santos Magalhães “(...) era a pessoa responsável pela gestão dos recursos federais 
recebidos dentro do prazo regulamentar, sendo, portanto, o responsável pelo prejuízo de  
R$ 115.392,25 (...)”. 

2.4.1 Considerando as notificações efetuais, dando amplo direito de defesa e contraditório aos 
responsáveis, como se verifica do Anexo II, relativamente às irregularidades detectadas no exame 
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das contas que originaram a Tomada de Contas Especial em exame, de conformidade com o 
mandamento constitucional, o Tomador de Contas esclarece que: 

A senhora Luíza Moura da Silva Rocha Prefeita Municipal (Gestões 2009/2012 e 
2013/2016), encaminhou por meio do Expediente (...), cópia da Representação, contra o 
Ex-Prefeito Municipal de São João do Soter/MA, o senhor Ivan Santos Magalhães (Gestão 
2005/2008), acostado às folhas, 25 a 30 [peça 1, p. 25-34], e Ação de Ressarcimento (...).  

O senhor Ivan Santos Magalhães, Ex-Prefeito Municipal de São João do Soter/MA (Gestão 
2005/2008), foi notificado por meio do Edital de Notificação n° 302/2015, de 17/06/2015 
(...) e, no entanto, não se manifestou sobre o seu conteúdo. 

2.5 O Parecer conclusivo do Tomador de Tomada de Contas Especial é no sentido de que: 

(...) os fatos apurados no processo indicam a omissão do dever, de prestar contas dos 
recursos repassados a Prefeitura Municipal de São João do Soter/MA, o que motivou a 
instauração do processo de Tomada de Contas Especial, com fundamento legal previsto na 
Portaria n° 96, de 26 de março de 2009, bem como fundamento análogo ao Inciso I do 
artigo 82 da Portaria Interministerial nº 507, de 24 de novembro de 2011. 

Com relação à atribuição de responsabilidade, entendo que esta deve ser imputada ao 
senhor Ivan Santos Magalhães, Ex-Prefeito Municipal de São João do Soter/MA, durante 
a gestão de 2005/2008.  

Por fim, ante a presença do Edital de Notificação, incluído nos autos, considero que foram 
concedidos ao responsável os direitos relativos à ampla defesa e ao contraditório, 
atendendo ao Art. 5°, inciso LV, da Constituição Federal. Como não houve recolhimento 
aos cofres públicos da importância impugnada, subsistindo o motivo que legitimou a 
instauração da Tomada de Contas Especial, entendo que foram esgotadas as providências 
'administrativas com vistas ao ressarcimento do dano ao Erário.  

2.6 O controle interno e a autoridade ministerial se pronunciaram pela irregularidade das contas 
do responsável, Sr. Ivan Santos Magalhães, conforme se depreende do Relatório e Certificado de 
Auditoria 934/2016 - peça 1, p. 119-121, e do Pronunciamento Ministerial - peça 1, p. 125.   

2.1 O Exame Técnico, constante da peça 5, consignou que: 
3. De acordo com os Relatórios e Pareceres acostados aos autos, constatou-se que não houve 
prestação de contas relativa aos recursos federais repassados ao município de São João do 
Soter/MA, por conta do repasse na modalidade fundo a fundo, à conta dos Programas de Proteção 
Social Básica - PSB e Proteção Social Especial - PSE, ambos vinculados ao Fundo Nacional de 
Assistência Social - FNAS, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social, no exercício de 
2008, em face da não adoção das providências previstas na Portaria MDS 459, de 9/9/2005, 
vigente à época,  consistente com o encaminhamento do Demonstrativo Sintético Anual de 
Execução Físico-Financeira, referendado pelo Conselho Municipal de Assistência Social - 
CMAS, através do SUASWeb, sem que se tenham sido juntadas aos autos quaisquer justificativas 
pela omissão no dever de prestar contas. 

(...) 

3.1 No entanto, levando-se em consideração a data de liberação dos recursos, como se depreende 
da planilha a seguir, contendo as Ordens Bancárias que repassaram os recursos ao município de 
São João do Soter/MA, bem como o previsto no art. 9ª da Portaria MDS 459/2005, que determina 
que o prazo final para encaminhamento do Demonstrativo Sintético deverá ser até o último dia 
do mês de fevereiro do ano subsequente, observa-se que a data para apresentação do referido 
Demonstrativo adentra ao exercício de gestão da sucessora, Sra. Luiza Moura da Silva Rocha, 
CPF 508.440.243-68, prefeita do Município na gestão 2009-2012 e 2013-2016. 

Ordens Bancárias - Peça 1, p. 15 
Número Data Valor - R$ 

2008OB900219 19/2/2008 4.500,00 
2008OB900880 14/3/2008 4.500,00 
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2008OB901408 8/4/2008 4.500,00 
2008OB901859 12/5/2008 4.500,00 
2008OB902212 6/6/2008 4.500,00 
2008OB902954 1/7/2008 4.500,00 
2008OB903894 12/8/2008 4.500,00 
2008OB904180 4/9/2008 4.500,00 
2008OB904873 17/10/2008 4.500,00 
2008OB905170 7/11/2008 4.500,00 
2008OB905895 19/12/2008 4.500,00 
2008OB900144 15/2/2008 851,00 
2008OB900903 14/3/2008 851,00 
2008OB901693 22/4/2008 851,00 
2008OB901787 8/5/2008 851,00 
2008OB902194 5/6/2008 851,00 
2008OB903159 2/7/2008 851,00 
2008OB903835 7/8/2008 851,00 
2008OB904239 4/9/2008 851,00 
2008OB905439 3/12/2008 851,00 
2008OB906018 23/12/2008 851,00 
2008OB906135 30/12/2008 851,00 
2008OB902081 16/5/2008 3.768,75 
2008OB902608 17/6/2008 7.537,50 
2008OB902981 1/7/2008 7.537,50 
2008OB904012 19/8/2008 7.537,50 
2008OB904384 10/9/2008 7.537,50 
2008OB904828 15/10/2008 7.537,50 
2008OB905294 13/11/2008 7.537,50 
2008OB905730 16/12/2008 7.537,50 

TOTAL  115.392,25 

3.2 Conforme já se destacou a prestação de contas não foi encaminhada, e a sucessora adotou 
as medidas excludente de responsabilização previstas na Súmula TCU 230. 

3.3.3 No entanto, considerando, ainda, que os prazos de liberação dos recursos margeiam o final 
do mandado do titular da TCE em comento, gerando dúvidas quanto ao executor dos recursos, 
em sua totalidade, é de suma importância o encaminhamento de proposta no sentido de diligenciar 
o Banco do Brasil S.A. para que encaminhe os extratos bancários referentes às contas específicas 
da avença - contas correntes 208027, 208035 e 326534, todas da agência 1244, no intuito de 
verificar a existência de saldo no período de gestão do sucessor e, portanto, a real 
responsabilização dos agentes. 

2.2 Em vista do relatado, no item referente à Conclusão, foi consignado que: 
 (...) 

4. Com vistas ao saneamento das questões aventadas no subitem 3.1, relativa ao Exame Técnico, 
para fins de definir a responsabilidade individual ou solidária pelos atos de gestão inquinados, 
bem como para fins de promover a adequada caracterização do débito, com fundamento nos arts. 
10, § 1º, e 11 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 157 do RI/TCU, foi proposta a realização de diligência 
ao Banco do Brasil S.A, para que fosse encaminhados a esta Secex-PI os extratos bancários das 
contas correntes 208027, 208035 e 326534, todas da agência 1244, daquela instituição bancária. 

2.3 O Sr. Secretário desta Secex-PI, em despacho de peça 7, manifestou-se de conformidade 
com a proposta de encaminhamento, determinando que fosse diligenciado o Banco do Brasil S.A., 
com o objetivo de encaminhar cópias dos extratos bancários das contas correntes 208027, 208035 e 
326534, todas da agência 1244, daquela instituição bancária, relativos ao período de 1/1/2008 a 
31/7/2009. O referido pleito foi consumado mediante o Ofício 114/2018-TCU/SECEX-PI, de 
29/1/2018, dirigido ao Superintendente do Banco do Brasil no Estado do Maranhão, com sede na 
capital São Luís, conforme se depreende da peça 8. 
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EXAME TÉCNICO 
3. Em resposta à diligência promovida por esta Secex-PI, por intermédio do 
Ofício 114/2018-TCU/SECEX-PI - peça 8, datado de 29/1/2018, o Banco do Brasil S.A, mediante o 
Ofício Genop SJ 2018/30393587, de 21/2/2018 - peça 10, apresentou, tempestivamente, as 
informações a seguir. 
3.1 De acordo com os extratos bancários, os recursos tiveram a seguinte movimentação, 
conforme as contas correntes específicas e com as datas de emissão dos cheques, perfazendo o 
montante de R$ 118.190,25, representando uma diferença da ordem de R$ 2.798,00, a maior, 
relativamente ao somatório constante do subitem 3.1, extraído da peça 1, p. 15: 
 a) Conta corrente 20.802-7, agencia 124-4: 

Cheques 
Número Data Valor - R$ Localização 

850065 4/1/2008 4.500,00 Peça 10, p. 2 
850066 25/2/2008 4.500,00 Peça 10, p. 3 
850067 20/3/2008 4.500,00 Peça 10, p. 4 
850041 18/4/2008 4.500,00 Peça 10, p. 5 
850042 20/5/2008 4.500,00 Peça 10, p. 6 
850043 13/6/2008 4.500,00 Peça 10, p. 7 
850044 16/7/2008 4.500,00 Peça 10, p. 8 
850045 20/8/2008 4.500,00 Peça 10, p. 9 
850046 9/9/2008 4.500,00 Peça 10, p. 10 
850047 29/10/2008 4.500,00 Peça 10, p. 11 
850048 13/11/2008 4.500,00 Peça 10, p. 12 
850049 23/12/2008 4.500,00 Peça 10, p. 13 

TOTAL  54.000,00 - 

 b) Conta corrente 20.803-5, agência 124-4: 
Cheques 

Número Data Valor - R$ 
Localização 

850044 21/2/2008 851,00 Peça 10, p. 23 
850042 18/3/2008 851,00 Peça 10, p. 24 
850045 5/5/2008 851,00 Peça 10, p. 26 
850046 20/5/2008 851,00 Peça 10, p. 26 
850047 13/6/2008 800,00 Peça 10, p. 27 
850048 16/7/2008 902,00 Peça 10, p. 28 
850049 18/8/2008 851,00 Peça 10, p. 29 
850050 9/9/2008 851,00 Peça 10, p. 30 
850051 11/12/2008 851,00 Peça 10, p. 33 

TOTAL  7.659,00 - 

 c) Conta corrente 32.653-4, agência 124-4: 
Cheques 

Número Data Valor - R$ 
Localização 

850001 1º/7/2008 11.306,00 Peça 10, p. 44 
850002 7/8/2008 7.537,75 Peça 10, p. 45 
850003 22/8/2008 7.537,50 Peça 10, p. 45 
850004 18/9/2008 7.537,50 Peça 10, p. 46 
850021 22/10/2008 7.537,50 Peça 10, p. 47 
850023 19/11/2008 7.537,50 Peça 10, p. 48 
850022 23/12/2008 7.537,50 Peça 10, p. 49 

TOTAL  56.531,25 - 

3.2. No mais cabe enfatizar, que responsabilidade de demonstrar que os recursos federais 
recebidos foram utilizados na finalidade prevista recai sobre o Sr. Ivan Santos Magalhães, que geriu 
os recursos que foram repassados em sua gestão. Quanto a gestora sucessora, Sra. Luiza Moura da 
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Silva Rocha (gestão 2009-2012 e 2013-2016), considerando que adotou as medidas legais cabíveis, 
visando resguardar o patrimônio público, como estipulado na Súmula TCU 230 - peça 1, p. 23-34, 
não cabe sua responsabilização. 
CONCLUSÃO 
4. O exame das ocorrências descritas na seção Exame Técnico permitiu, na forma dos 
arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, incisos I e II, do RI/TCU, definir a 
responsabilidade do Sr. Ivan Santos Magalhães, CPF 064.649.803-78, ex-prefeito do município de 
São João o Soter/MA, na gestão 2005-2008 - peça 1, p. 109, 117 e 119, conforme Matriz de 
Responsabilização, constante do Anexo I, e apurar adequadamente o débito a ele atribuído. Propõe-
se, por conseguinte, que se promova a citação do responsável, pelos valores constantes da planilha a 
seguir, que deverão ser devidamente atualizados a partir das respectivas datas de emissão dos 
cheques: 

Data de Ocorrência Valor Histórico - R$ 
4/1/2008 4.500,00 
25/2/2008 4.500,00 
20/3/2008 4.500,00 
18/4/2008 4.500,00 
20/5/2008 4.500,00 
13/6/2008 4.500,00 
16/7/2008 4.500,00 
20/8/2008 4.500,00 
9/9/2008 4.500,00 

29/10/2008 4.500,00 
13/11/2008 4.500,00 
23/12/2008 4.500,00 
21/2/2008 851,00 
18/3/2008 851,00 
5/5/2008 851,00 
20/5/2008 851,00 
13/6/2008 800,00 
16/7/2008 902,00 
18/8/2008 851,00 
9/9/2008 851,00 

11/12/2008 851,00 
1º/7/2008 11.306,00 
7/8/2008 7.537,75 
22/8/2008 7.537,50 
18/9/2008 7.537,50 
22/10/2008 7.537,50 
19/11/2008 7.537,50 
23/12/2008 7.537,50 

TOTAL 118.190,25 

                      Valor atualizado até 19/4/2018: R$ 207.073,47 - peça 11. 

4.1 Ressaltando-se, por importante, que a comprovação da regular aplicação de recursos 
públicos perpassa, necessariamente, pela apresentação de todos os elementos que motivaram os 
pagamentos, como notas fiscais, recibos, procedimentos licitatórios e contratos, quando for o caso, 
cópias de cheques e/ou ordens de pagamento, enfim, elementos necessários e suficientes que levem 
à confirmação de que houve nexo de causalidade entre as despesas realizadas e os recursos federais 
recebidos, em observância às disposições contidas no voto condutor do Acordão 978/2008 - TCU - 
Segunda Câmara, da relatoria do Exmo. Sr. Ministro Aroldo Cedraz, bem como do parecer do 
Conselho Municipal de Assistência Social, relativo ao cumprimento das metas físicas e financeiras 
contidas no plano de ação dos recursos repassados no exercício de 2008 para execução dos Programas 
do Sistema Único de Assistência Social. 
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4.2 Importante salientar que a comprovação da existência do parecer do conselho não é uma 
evidência comum, elemento de um conjunto possível de evidências cabíveis. A validação do órgão 
deliberativo é ato administrativo essencial sem o qual o ato de prestação de contas não se constitui 
como válido, porque sua ausência pressupõe que a finalidade não foi cumprida, o que é considerado 
um prejuízo ao erário federal, haja vista que o recurso repassado não teria se prestado aos fins previsto 
em lei. 
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
5. Ante o exposto, propõe-se: 
5.1 realizar a citação, nos termos dos arts. 10, § 1º, e 12, inciso I e II, da Lei 8.443, de 
16/7/1992 c/c o art. 202, inciso I e II, do Regimento Interno, do responsável a seguir elencado, para 
que no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da citação, apresentar alegações de 
defesa ou recolher aos cofres do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS as quantias abaixo 
indicadas, atualizadas monetariamente a partir das respectivas datas até a do efetivo recolhimento, 
abatendo-se na oportunidade as quantias eventualmente ressarcidas, na forma da legislação em vigor, 
em decorrência dos seguintes fatos: 
5.1.1 Responsável: Ivan Santos Magalhães, CPF 064.649.803-78, ex-prefeito do município de 
São João do Soter/MA, na gestão 2005-2008 - peça 1, p. 109, 117 e 119, residente e domiciliado na 
Rua Raimundo Severo Magalhães, 141, Centro, CEP 65608-075, em Caxias/MA - peça 2.  

a) Ato impugnado: não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, 
em face da ausência de documentação comprobatória dos valores transferidos no exercício de 2008 
pelo Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) ao município de São João do Soter/MA para 
financiamento do Programa de Proteção Social Básica (PSB) e do Programa de Proteção Social 
Especial (PSE), conforme consubstanciado na Nota Técnica 6.606/2015, de 20/11/2015 - peça 1, p. 
2-4.  

b)  Débito: 
b.1 Quantificação do débito: 

Data de Ocorrência Valor Histórico - R$ 
4/1/2008 4.500,00 
25/2/2008 4.500,00 
20/3/2008 4.500,00 
18/4/2008 4.500,00 
20/5/2008 4.500,00 
13/6/2008 4.500,00 
16/7/2008 4.500,00 
20/8/2008 4.500,00 
9/9/2008 4.500,00 

29/10/2008 4.500,00 
13/11/2008 4.500,00 
23/12/2008 4.500,00 
21/2/2008 851,00 
18/3/2008 851,00 
5/5/2008 851,00 
20/5/2008 851,00 
13/6/2008 800,00 
16/7/2008 902,00 
18/8/2008 851,00 
9/9/2008 851,00 

11/12/2008 851,00 
1º/7/2008 11.306,00 
7/8/2008 7.537,75 
22/8/2008 7.537,50 
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18/9/2008 7.537,50 
22/10/2008 7.537,50 
19/11/2008 7.537,50 
23/12/2008 7.537,50 

TOTAL 118.190,25 

c)  Dispositivos violados: Arts. 70 da Constituição Federal, 93 do Decreto-lei 200, de 
25/2/1967, e Portaria MDS 459, de 9/9/2005, vigente à época. 
5.2 informar ao responsável que:  
5.2.1 a demonstração da correta aplicação dos recursos perante este Tribunal deve ocorrer por 
meio da apresentação de documentação probatória das despesas efetuadas, tais como notas fiscais, 
recibos, processos de pagamento, extratos bancários da conta específica dos recursos federais 
transferidos e contrapartida, bem como da aplicação financeira, processos licitatórios, contratos e 
termos de adjudicação e homologação, e outros documentos que comprovem a execução dos recursos 
repassados ao Município, bem como parecer do Conselho de Assistência Social, relativo ao 
cumprimento das metas físicas e financeiras contidas no plano de ação dos recursos repassados no 
exercício de 2008 para execução dos Programas do Sistema Único de Assistência Social; e 
5.2.2 caso venha a ser condenada pelo Tribunal, o débito ora apurado será acrescido de juros 
de mora, nos termos do § 1º do art. 202 do RI/TCU. 
 
 À consideração superior. 
 Secex-PI, 1ª D.T., em 1º/6/2018 
  
 Wilson Herbert Moreira Caland 
 Auditor Federal de Controle Externo 
 Mat. TCU 1053-7 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 59178751.



SisDoc: idSisdoc_14489912v1-08 - Instrucao_Processo_02983420163 (1).docx - 2018 - SEC-PI/D1 9

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaria-Geral de Controle Externo
Secretaria de Controle Externo no Estado do Piauí - 1ª Diretoria

ANEXO I 
MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO 

Achado Responsáveis Período de 
Exercício Conduta Nexo de 

Causalidade Culpabilidade 

Não comprovação da 
boa e regular 
execução dos 
recursos recebidos, 
em face da ausência 
de documentação 
comprobatória dos 
valores transferidos 
no exercício de 2008 
pelo Fundo Nacional 
de Assistência Social 
- FNAS, ao 
município de São 
João do Soter/MA 
para financiamento 
do Programa de 
Proteção Social 
Básica - PSB, e do 
Programa de 
Proteção Social 
Especial - PSE, 
conforme 
consubstanciado na 
Nota Técnica 
6.606/2015, de 
20/11/2015 - peça 1, 
p. 2-4. 
 
Dispositivos 
violados: art. 70, 
parágrafo único, da 
Constituição Federal, 
art. 93 do Decreto-
Lei 200/1967, art. 66 
do Decreto 
93.872/1996 e 
Portaria MDS 459, 
de 9/9/2005, vigente 
à época. 

Ivan Santos 
Magalhães, 
CPF 
064.649.803-
78, ex-prefeito 
do município 
de São João do 
Soter/MA 

Gestão 
2005-2008 
- peça 1, 

p. 109, 117 
e 119 

Realizar despesas 
sem a guarda da 
respectiva 
comprovação dos 
valores recebidos 
da União pelo 
município de São 
João do 
Soter/MA, por 
conta do 
Programa de 
Proteção Social 
Básica - PSB e 
do Programa de 
Proteção Social 
Especial - PSE, 
quando estava 
obrigado a 
justificar sua bom 
e regular 
aplicação 

A realização de 
despesas sem 
comprovação de 
sua regular 
realização, 
ensejou 
conclusão por 
prejuízo ao 
Erário por não 
haver 
comprovação de 
que os recursos 
foram 
destinados para 
as finalidades 
dos programas 

Não há no processo 
indicação suficiente 
para afirmar que 
houve boa-fé do 
responsável.  
 
É razoável afirmar 
que era possível ao 
responsável ter 
consciência da 
ilicitude do ato que 
praticara e que lhes 
era exigível 
conduta diversa 
daquela que adotou, 
considerados a 
legislação e as 
circunstâncias que 
o cercava, pois 
deveria ter 
comprovado, 
mediante 
documentação 
respectiva, a regular 
aplicação dos 
recursos em apreço 
ou devolvido os 
recursos públicos 
após ter sido 
notificada - Anexo 
II, em vez de 
permanecer inerte.  
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ANEXO II 
PLANILHA DE NOTIFICAÇÕES 

 
Ofícios Destinatários 

Números Datas Nome Cargo Resumo Localização Ciência 

7614 28/9/2009 

Conselho 
Municipal 

de 
Assistência 

Social 

CMAS 

Informou que, em 30/07/2009, expirou o 
prazo estabelecido para apresentação da 

prestação de Contas, bem como ressaltou 
que o SUASweb não seria 

disponibilizado para preenchimento em 
data posterior, solicitando o 

encaminhamento da documentação da 
prestação de conta 

Peça 1, p. 
17-18. - 

7621 28/9/2009 
Luiza 

Moura da 
Silva Rocha 

Prefeito - 
gestão 

2009-2012 e 
2013-2016 

Informou que, em 30/07/2009, expirou o 
prazo estabelecido para apresentação da 
prestação de contas, bem como ressaltou 

que o SUASweb não seria 
disponibilizado para preenchimento em 

data posterior, solicitando o 
encaminhamento da documentação da 

prestação de contas. 

Peça 1, p. 
20-21 - 

3573 3/12/2010 Ivan Santos 
Magalhães 

Ex-prefeito 
- gestão 

2005-2008 

Informou o não recebimento eletrônico do 
Demonstrativo Sintético no SUASWeb, 

tendo em vista a ausência da autenticação 
de entrega, solicitando providências no 

sentido de enviar os documentos 
necessários, ou na impossibilidade, 

proceder com a devolução dos recursos 
recebidos atualizados, bem como 

informou acerca da legislação vigente. 

Peça 1, p. 
35-47 

Peça 1, 
p. 49 

1994 7/4/2015 
Luiza 

Moura da 
Silva Rocha 

Prefeito - 
gestão 

2009-2012 e 
2013-2016 

Informou o não recebimento eletrônico do 
Demonstrativo Sintético no SUASWeb, 

tendo em vista a ausência da autenticação 
de entrega, solicitando providências no 

sentido de enviar os documentos 
necessários, ou na impossibilidade, 

proceder com a devolução dos recursos 
recebidos atualizados, bem como 

informou acerca da legislação vigente. 

Peça 1, p. 
53-55 - 

1995 7/4/2015 Ivan Santos 
Magalhães 

Ex-prefeito 
- gestão 

2005-2008 

Informou acerca do não recebimento 
eletrônico do Demonstrativo Sintético no 
SUASWeb, tendo em vista a ausência da 

autenticação de entrega, solicitando 
providências no sentido de enviar OS 

documentos necessários, ou na 
impossibilidade, proceder com a 
devolução dos recursos recebidos 

atualizados, bem como informou acerca 
da legislação vigente. 

Peça 1, p. 
56-79 

Peça 1, 
p. 86 

1996 7/4/2015 

Conselho 
Municipal 

de 
Assistência 

Social 

CMAS 

Informou acerca do não recebimento 
eletrônico do Demonstrativo Sintético no 
SUASWeb, tendo em vista a ausência da 
autenticação de entrega esclarecendo que 

compete ao Conselho verificar se os 
serviços foram executados de acordo com 

as normas reguladoras e se os recursos 
foram aplicados na finalidade a que se 

destinavam. 

Peça 1, p. 
80-82 

Peça 1, 
p. 89 

Edital 
302/2015 17/6/2015 Ivan Santos 

Magalhães  

Ex-prefeito 
- gestão 

2005-2008 

Retirar e atender a notificação 
referente à pendência na prestação de 

contas contida no Oficio n° 
1.995/2015, 7/4/2015. 

Peça 1, p. 
88 

DOU 
113, de 
17/6/20

15 
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